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RESOLUÇÃO  000013/2019

EMENTA: AUDITORIA OPERACIONAL. RENÚNCIA DE RECEITAS.
RECOMENDAÇÕES  E  DETERMINAÇÕES.  CÓPIA  DOS  AUTOS
AOS  PROCESSOS  DE  CONTAS  DA  SEFAZ,  SDE,  SEAGRI,
SECULT E SETRE,  EXERCÍCIO DE 2017. REMESSA DE CÓPIA À
CASA CIVIL,  AO  MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL  (MPE)  E À
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA. CIÊNCIA À
AGE, DAS CONCLUSÕES DESTA  AUDITORIA.

Resolvem, os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
sessão plenária:

a) por maioria de votos, pela expedição de recomendações ao Chefe do Poder Executivo
Estadual para que, na forma da lei: a.1) quando da elaboração dos projetos de leis de
diretrizes  orçamentárias,  inclua  todos  os  benefícios  fiscais  vigentes  nos  respectivos
demonstrativos da estimativa e compensação da renúncia de receita, em conformidade
com o art. 4º. §2º, V, da LRF; a.2) abstenha-se de instituir novos benefícios fiscais por
meio de atos normativos infralegais, sem aprovação de lei específica, nos termos do art.
150, § 6º, da Constituição Federal e do art. 150 da Constituição Estadual; a.3) suspenda
concessão dos benefícios fiscais previstos nos arts. 268, XVIII, XLVI, 269, XIII, e 270, IX,
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do Regulamento do ICMS (aprovado pelo Decreto Estadual nº. 13.780/2012), até que seja
aprovada lei autorizadora específica, nos termos do art. 150, § 6º, da Constituição Federal
e art. 150 da Constituição Estadual; a.4) apresente em relação aos benefícios instituídos
no art. 268, incisos XVIII e XLVI, e art. 269, inciso XIII, todos do RICMS-BA, relatório de
desempenho individualizado por beneficiário, respaldado em análise técnica que permita
avaliação  dos  benefícios  socioeconômicos  até  então  auferidos  para  o  Estado;  a.5)
apresente,  para  os  empreendimentos  listados  a  seguir,  relatório  de  desempenho
individualizado por beneficiário, respaldado em análise técnica que permita uma avaliação
dos  benefícios  socioeconômicos  até  então  auferidos,  acompanhado  de  parecer  do
Conselho Deliberativo, sob pena de retificação das resoluções concessivas: - Bridgestone
do Brasil Indústria e Comércio Ltda. - Projeto de ampliação aprovado pela Resolução nº
39/2016, retificada pela Resolução nº 78/2016; - M. Dias Branco S/A Indústria e Comércio
de Alimentos  -  Projeto  de  ampliação aprovado pela  Resolução nº  103/2013;  -  Penha
Papéis e Embalagens Ltda. - Projeto de ampliação aprovado pela Resolução nº 166/2011;
- Engepack Embalagens São Paulo S/A. - Projeto de ampliação aprovado pela Resolução
nº 68/2016; e - Graftech Brasil Participações Ltda. - Projeto de ampliação aprovado pela
Resolução nº 37/2017, restando vencidos, em parte, o Exmo. Sr. Conselheiro Pedro Lino,
Relator,  que  expediu  determinações  em  vez  de  recomendações,  e,  integralmente,  o
Exmo. Sr. Conselheiro Antonio Honorato, que expediu solicitação ao Governo do Estado
para que seja apresentado a este Tribunal, em relação aos benefícios instituídos no art.
268, incisos XVIII e XLVI, e art. 269, inciso XIII, todos do Regulamento do ICMS (RICMS-
BA),  relatório  de  desempenho  individualizado  por  beneficiário,  respaldado  em análise
técnica que permita uma avaliação dos benefícios socioeconômicos até então auferidos
para  o  Estado,  bem  como,  em  relação  aos  empreendimentos  listados  no  item  8  do
Relatório  de  Auditoria,  o  relatório  de  desempenho  individualizado  por  beneficiário,
respaldado  em  análise  técnica  que  permita  uma  avaliação  dos  benefícios
socioeconômicos  até  então  auferidos,  acompanhado  de  parecer  do  Conselho
Deliberativo; 

b) à unanimidade, pela expedição de recomendações ao Governo do Estado para que:
b.1)  elenque  em  seu  sítio  oficial  ou  formalize  um  site  específico  contendo  todos  os
programas  de  incentivos  fiscais  do  Governo  do  Estado,  disponibilizando  links  que
encaminhem o interessado para  as páginas na  Internet  das Secretarias  responsáveis
pelos  incentivos  fiscais,  oportunizando  o  conhecimento  dos  programas  por  novos
interessados e facilitando a prospecção de novas habilitações. Essa estratégia otimizaria
os esforços de divulgação de informações exigidas, já disponíveis ao cidadão; b.2) atribua
a um órgão específico, a responsabilidade de orientar as unidades estaduais quanto aos
padrões  de  sítios  da  Internet,  no  que  tange  à  transparência;  b.3)  regulamente  os
processos de instituição de programas de incentivos fiscais, definindo responsabilidades
centrais e fornecendo regras gerais a serem seguidas pelas Secretarias, que deverão
incluir  a  obrigatoriedade de  estudo  prévio  de  viabilidade  do programa,  amparado  em
estimativas de valores arrecadados e renunciados, bem como em indicadores e metas
para mensuração dos benefícios socioeconômicos esperados; 

c) à unanimidade, pela expedição de recomendações à Secretaria de Desenvolvimento
Econômico (SDE), afim de que: c.1) complemente seu sítio oficial com informações sobre
os requisitos para pleitear habilitação, métodos para monitorar e avaliar os resultados,
relatórios de desempenho do programa e resultado socioeconômico dos benefícios; c.2)
disponibilize, quando da regulamentação da Lei Complementar nº 160/2017, em seu sítio
oficial, a relação de beneficiários dos programas de incentivos fiscais, o prazo de fruição
do  benefício,  o  valor  de  investimento  e  o  montante  de  recursos  financeiros  dos
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programas;  c.3)  desenvolva  ferramenta  ou aprimore  o sistema SAI  para  possibilitar  a
geração  de  relatórios  que  subsidiem  a  avaliação  de  desempenho  do  programa
DESENVOLVE; c.4) articule com a SEFAZ, a DESENBAHIA e a SEI para a construção de
indicadores  ou  adaptação  daqueles  já  utilizados  para  enquadramento  no  programa,
conforme art.  8º  da  Lei  Estadual  nº  7.980/2001;  c.5)  conceba  um novo  modelo  para
elaboração  dos  relatórios  do  programa  DESENVOLVE,  que  inclua  uma  opinião
fundamentada – inclusive a partir de dados supridos por outras unidades do Executivo
Estadual  –  sobre  a  evolução  dos  indicadores  construídos,  além  de  propostas  de
encaminhamento, a configurar efetiva avaliação de seu desempenho;

d) à unanimidade, pela expedição de recomendações à Secretaria da Fazenda do Estado
(SEFAZ) para que: d.1) disponibilize em seu sítio oficial, dados acerca dos programas de
incentivos fiscais, com o intuito de complementar as informações como: I) métodos para
monitorar  e  avaliar  os  resultados  dos  programas;  e  II)  montante  total  de  recursos
renunciados e separado por programa, também relacionadas no Quadro 02 do Relatório
de Auditoria; d.2) divulgue, separadamente, no Anexo de Metas Fiscais da LDO, todos os
incentivos fiscais concedidos pelo Estado, em atenção ao art. 165, § 6º da Constituição
Federal,  bem como aos  arts.  4º,  §2º,  inciso  V, art.  5º,  inciso  II  e  art.  14  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal;

e)  à  unanimidade,  pela  expedição  de  recomendações  ao  Conselho  Deliberativo  do
Programa DESENVOLVE (Presidido pelo Secretário da SDE, a fim de que: e.1) deixe de
conceder benefícios tributários no âmbito do programa DESENVOLVE em desacordo com
critérios estabelecidos na legislação vigente; e.2) aplique sanções para empresas que não
encaminharem as informações solicitadas pela Secretaria Executiva; e.3) determine que a
Secretaria Executiva formalize rotinas de procedimentos para validação das informações
prestadas  pelas  empresas,  especialmente  quanto  ao  cumprimento  da  execução  do
cronograma previsto  e  ao  aumento  dos  níveis  de  produção;  e  e.4)  determine  que  a
Secretaria Executiva passe a elaborar laudo, para cada projeto habilitado, que comprove
a realização total dos investimentos projetados, em atenção ao art. 16 do regulamento
aprovado pelo Decreto nº 8.205/2002 e ao inciso VII do art. 8º do Regimento Interno do
Conselho Deliberativo, aprovado pela Resolução nº 01/2002 do mesmo Conselho; 

f) à unanimidade, pela expedição de recomendações compartilhadas a todos os órgãos
do Poder Executivo,  principalmente à SDE, SEFAZ, SETRE, SECULT e SEAGRI para
que: f.1) adote, para os próximos programas de incentivos fiscais a serem instituídos, um
estudo prévio de viabilidade, que conte com a participação das unidades interessadas,
bem como da Superintendência de Estudos Econômicos (SEI),  em atenção às regras
gerais estipuladas para o Poder Executivo Estadual; 

g) à unanimidade, pela expedição de recomendações à SETRE, à SECULT e à SEAGRI
para que disponibilize em seus sítios oficiais, os requisitos listados pela Auditoria como
mínimos necessários, conforme Quadro 02 do Relatório Auditorial; 

h)  à unanimidade, pela  remessa de cópia do presente feito à Casa Civil, ao Ministério
Público Estadual (MPE) e à Assembleia Legislativa do Estado da Bahia para que tomem
conhecimento das conclusões desta Auditoria; 

i) à unanimidade, dar ciência à AGE, das conclusões deste trabalho, de modo a subsidiar
a realização de futuras auditorias com enfoque nos programas de benefícios fiscais do
Estado que configurem renúncia de receitas;
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j) à unanimidade, anexar cópia dos presentes autos, aos processos de contas da SEFAZ,
SDE, SEAGRI, SECULT e SETRE, referente ao exercício de 2017; 

k)  à  unanimidade,  pela  expedição  de  determinação  aos  Órgãos  Auditados,  para  que
encaminhem a esta  Corte  de  Contas,  no  prazo de até  60 (sessenta)  dias,  as  peças
resultantes das determinações trazidas pela 7ª CCE, bem como Plano de Ação, de forma
conjunta,  contemplando  o  cronograma  de  adoção  das  medidas  necessárias  à
implementação das recomendações deste Tribunal, com indicação dos responsáveis pela
adoção de tais medidas, sob pena da aplicação da multa prevista no inciso IV do art. 35
da Lei Complementar nº 05 de 04/12/1991 e de acordo com a Resolução nº 105/2018
deste TCE; 

l) à unanimidade, determinar que a Unidade Técnica competente (7ª CCE) acompanhe a
implementação da recomendação exarada no Parecer Prévio das Contas de Governo
relativas ao exercício de 2017, atinente à renúncia de receitas, conforme item 3.d, do
Parecer Prévio – Processo de nº. TCE/002387/2018);

m)  à unanimidade,  determinar à Coordenadoria de Controle Externo competente deste
Tribunal, que realize o acompanhamento dos pontos constantes do relatório auditorial,
inclusive verificando as providências adotadas no âmbito do Estado para o saneamento
do quanto abordado pela Auditoria (Res 013/2019 – Conferida).

Sala das sessões, 12 de fevereiro de 2019
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